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Trata-se do Projeto de Lei n° 227/2022, de autoria do Nobre Vereador 

Luis Santos Pereira Filho, que "Cria o Banco de Cabelos, como incentivo à doação 

para confecção de próteses capilares e perucas a serem fornecidas gratuitamente 

às pessoas que estão em processo de quimioterapia, com alopecia, dentre outros 

problemas que causam queda de cabelo, e dá outras providências" 

De início, a proposição substitutiva foi encaminhada ao Jurídico para 

exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
opinando pela inconstitucionalidade formal. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, e tendo em vista a relevância 

da matéria, esta Comissão de Justiça enviou o projeto para oitiva do Executivo 
(fl. 10), nos termos do art. 57 do RIC, não tendo o Executivo se manifestado sobre  

o PL até o momento.  

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

O projeto de Lei estabelece a criação de Banco de Cabelos como forma 

de incentivo à doação para confecção de próteses capilares e perucas (art. 11), que 

deverão ser distribuídas às pessoas cadastradas nos programas sociais do Governo 
Federal e/ou Municipal que se encontram em vulnerabilidade social (art. 20), assim 

como institui "Campanha Municipal de Incentivo à Doação de Cabelo a Pessoas 

Carentes em Tratamento de Câncer" (art. 30). 

Ocorre que, em que pese a relevância do tema do PL, o projeto trata 

em seu art. 10  e 2° de funções e atividades eminentemente administrativas, a 

serem desenvolvidas no âmbito do Poder Público Municipal, conforme estabelece o 

art. 61, §10, II, "b", e o art. 84, incisos II e VI, "a", da Constituição Federal, o art. 47, 

incisos II e XIV da Constituição Estadual e simetricamente o art. 38, inciso IV e o art. 

61, incisos II, III e VIII da Lei Orgânica, cabendo ao Chefe do Poder Executivo a 

iniciativa de leis sobre o assunto, sob pena de violação à separação entre os poderes 

(art. 20  da CRFB e art. 51  da CESP). 

Neste mesmo sentido vem decidindo o E. Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo sobre leis de iniciativa parlamentar que instituem obrigações aos 

órgãos do Poder Executivo Municipal: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ARTIGO 1°, CAPUT, E 
PARÁGRAFO ÚNICO; ARTIGO 2°, §1°; ARTIGO 3°, CAPUT, INCISOS 1 E II E 
PARÁGRAFO ÚNICO, E ARTIGO 4°, CAPUT, E §§10  E 2°, DA LEI N° 3.744, DE 29 

DE OUTUBRO DE 2019, DO MUNICÍPIO DE TIETÊ/SP, A QUAL INSTITUI O 
PROGRAMA DE 'CADASTRO MUNICIPAL DE DOADORES DE SANGUE E 

MEDULA ÓSSEA'-  INICIATIVA ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO LOCAL - 
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INVIABILIDADE - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA - LEI 
QUE, AO PRETEXTO DE INSTITUIR CADASTRO MUNICIPAL DE DOADORES, 
INSTITUI DIRETRIZES E OBRIGAÇÕES A ÓRGÃOS DO EXECUTIVO, 
INGRESSANDO EM MATÉRIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, CUJA INICIATIVA 
CABE EXCLUSIVAMENTE AO PREFEITO MUNICIPAL - TESE FIXADA EM 
REPERCUSSÃO GERAL NO ÂMBITO DO C. STF - TEMA NO 917 - ARE 
878.91 1/RJ - VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - 
OFENSA AOS ARTIGOS 5°, 24, §2°, ITEM 2, 47, INCISOS II, XIV EXIX, ALÍNEA 'A', 
E 144, DA CONSTITUIÇÃO BANDEIRANTE - PRECEDENTES - 
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL - PREVISÃO NORMATIVA DO ARTIGO 40  
QUE, ADEMAIS, MACULA O PRINCÍPIO DA IGUALDADE - CRIAÇÃO DE 
PRIVILÉGIO (RECEBIMENTO PRIORITÁRIO DE VACINAS NO SISTEMA PÚBLICO 
MUNICIPAL DE SAÚDE) QUE NÃO SE ASSENTA EM PARÂMETROS 
CONSTITUCIONAIS - INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMENTO, 
ADEMAIS, DOS DEMAIS DISPOSITIVOS DA LEI, EIS QUE DEPENDENTES 
DAQUELES IMPUGNADOS - PRETENSÃO PROCEDENTE. (TJSP; Direta de 
Inconstitucionalidade 2278616-10.2019.8.26.0000; Relator (a): Francisco Casconi; 
Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 04/06/2020; Data de Registro: 08/06/2020) 

Desta forma, constata-se que a proposição invade a competência 

exclusiva da Chefe do Executivo para deflagrar o processo legislativo relativo a 

medidas eminentemente administrativas, sendo que a proposição padece de 

inconstituciona 	e formal • or vício de iniciativa. 

S/C., 03 de outubro de 2022. 
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